
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0046 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2.015, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA JUNTA AMBIENTAL DE RECURSOS (JAR) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

I - O PROJETO DE LEI
Cuida a espécie de Projeto de Lei de autoria do chefe do Poder Executivo que dispõe sobre a criação da Junta Ambiental de Recursos – JAR, com a finalidade de efetuar o julgamento dos recursos interpostos contra auto de infração e penalidade por infrações ambientais.

II - A JUSTIFICATIVA





Consta da justificativa encaminhada pelo Prefeito Municipal que o presente projeto visa regulamentar a Lei Complementar nº 1.007/2012, que combate as queimadas no município e que, para tanto, precisa da criação da estrutura organizacional que analise os recursos administrativos das penalidades contra o meio ambiente impostas.





O autor da matéria salienta que a Secretaria Municipal de Segurança e a Secretaria Municipal de Meio Ambiente analisarão os autos de infração e aplicarão as penalidades por infrações ambientais impostas pelos órgãos ambientais, através de uma Junta Ambiental de Recursos.





Aduz, ainda, que inúmeras legislações em vigor dispõem sobre crimes e infrações ambientais, com imposição de multas e outras penalidades, sendo também esta a razão para que tal Junta seja efetivamente criada, com competência para julgamento em grau de recurso, assegurando aos eventuais infratores o direito à ampla defesa em âmbito administrativo.
III - ASPECTOS JURÍDICOS

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende criar a Juntar Ambiental de Recursos.

Dentre outros aspectos, foi regularmente observada a Lei Complementar 911/11, que dispõe sobre o estatuto dos servidores públicos do município quanto à composição da referida Junta e a gratificação mensal dos membros:

“Art. 83. Ao servidor que participar de comissões de trabalho especiais, diferentes das atribuições pertinentes ao seu cargo ou função, sendo estas de caráter essencial para o andamento do serviço público, ou que exigirem dedicação excedente ao horário de trabalho, será assegurado o direito de receber vantagem assessória.

§ 1º As referidas comissões serão compostas, sempre em número ímpar, com um número mínimo de 3 (três) e um máximo de 5 (cinco) membros, incluindo o respectivo Presidente, nomeados pelo Prefeito.

§ 2º Ao Presidente será atribuída gratificação mensal, no montante correspondente a 30% (trinta por cento) padrão CE.7- grau "A" do Anexo VIII da Lei complementar da reorganização administrativa.

§ 3º Aos demais membros, será fixada gratificação especial, por reunião, no valor nunca superior a 6% (seis por cento) do padrão CE.7- grau "A" do Anexo VIII da Lei complementar da reorganização administrativa, limitado o pagamento a 5 (cinco) reuniões mensais.
§ 4º - As gratificações de que tratam este artigo não se incorporam à remuneração do servidor e só poderá ser recebida por dois meses; sendo a primeira no início dos trabalhos e a segunda ao termino dos trabalhos.”
Com a apresentação do presente projeto, está o Sr. Prefeito exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 5º, incisos I e XI, da LOMB).

Por fim, tal projeto também efetiva a garantia fundamental da ampla defesa, assegurada pelo art. 5º da Constituição Federal:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;”

IV -  QUORUM

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela, de iniciativa executiva, contém proposição específica, cabendo somente ao Prefeito esta análise, sob pena de representar ingerência nas suas prerrogativas, caso o projeto partisse do Legislativo.

O Projeto, nos termos do art. 168, VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que se trata de criação de órgão da Administração Municipal com a previsão de atribuições.


Portanto, a criação de órgãos pelo Município, que se constituem por um conjunto de competências com repartição de atribuições, devem ocorrer por meio de Lei Complementar (art. 29, VII, LO).


Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo também qualquer afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Meio Ambiente.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

Botucatu, 05 de janeiro de 2015.
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